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Sarney afirma que a reforma

política é prioridade do Senado
Exame de projetos deverá ser iniciado imediatamente na Casa, segundo o presidente, que defende adoção do voto

distrital. Ele também admite mudanças nos regimentos internos do Congresso para apressar a tramitação das reformas
Depois de fazer ontem uma visita de
cortesia ao presidente da Câmara,
deputado João Paulo Cunha, o
presidente do Senado, José Sarney, disse
que a reforma política �deve ser uma
agenda do Congresso, enquanto a
tributária e a previdenciária são do
Poder Executivo�. A definição sobre a
presidência das comissões de Assuntos
Econômicos (CAE), de Constituição e
Justiça  (CCJ) e de Relações Exteriores
(CRE) ficou para a próxima terça-feira.

PÁGINA 3

Líderes partidários reuniram-se ontem à noite
com José Sarney a fim de debater indicação
para a presidência de comissões

Cristovam quer facilitar a formação de professor
Cr is tovam
Bua rque

volta hoje
ao governo

Antes de reassumir o Ministério da Educação, senador apresenta projetos facilitando a
desapropriação de áreas loteadas irregularmente e o acesso de professores à universidade

PÁGINA 2

Bancada faz
pacto em

favor do RS
Sérgio Zambiasi, Pedro Simon e

Paulo Paim firmaram ontem
acordo em defesa dos interesses

de seu estado. Uma das
iniciativas será reivindicar à
União um encontro de contas
com o governo do Rio Grande

do Sul.

PÁGINA 4

Embora pertençam a partidos
diferentes, senadores gaúchos

decidem unir esforços

Proposta de Marina Silva está
tramitando na Comissão de Justiça

Marina insiste
na criação do

Orçamento Social
PÁGINA 4
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O senador Cristovam
Buarque (PT-DF) apresen-
tou ontem à Mesa do Sena-
do dois projetos de lei: o pri-
meiro garante aos docentes
da rede pública que não te-
nham habilitação em nível
superior vagas nos cursos
de graduação de formação
de professores de educação
básica sem necessidade de
vestibular, e o segundo faci-
lita a desapropriação de áre-
as loteadas irregularmente.

Cristovam, que deverá
reassumir hoje o cargo de
ministro da Educação, comu-
nicou ao presidente do Se-
nado, José Sarney, a apresen-
tação das proposições. Em entre-
vista, afirmou que seu suplente, Eu-
rípedes Camargo (PT), garantiu
que tratará os projetos �como sen-
do dele�. Indagado sobre a razão
de apresentar as propostas como
senador, e não como ministro, Cris-
tovam disse ter mais autonomia na
condição de parlamentar.

O primeiro projeto insere dis-
positivo na Lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educação (LDB). O texto

Cristovam propõe ampliar acesso de
docente do ensino básico a universidade

Projeto do senador possibilita a professores da rede pública ingresso em
curso superior de Pedagogia ou licenciatura sem necessidade de vestibular

prevê que, na regulamentação da
lei, serão estabelecidos critérios
para a fixação de vagas e para pro-
cessos seletivos nos casos de de-
manda superior às possibilidades
de atendimento.

O objetivo maior da proposta,
segundo Cristovam, é melhorar a
qualidade da educação das crian-
ças, �mais até do que beneficiar
os professores�.

� Os professores não estão re-

cebendo nenhum favor �
acrescentou o senador,
para quem o vestibular dos
professores �é o concurso
que fizeram, é a experiên-
cia que têm�.

Cristovam esclareceu
que a proposta não vale
para outros cursos, estan-
do a vaga assegurada ape-
nas para Pedagogia ou li-
cenciatura. Se o professor,
por exemplo, quiser estu-
dar Engenharia, terá de
fazer vestibular. O senador
explicou que o professor
que tiver acesso à universi-
dade não vai tomar o lugar
dos candidatos ao vestibu-

lar: �São vagas além das atuais.�
Na regulamentação da lei, Cris-

tovam quer exigir, além do 2º grau
completo, um mínimo de experi-
ência � de três a cinco anos � para
que o professor tenha assegura-
da a vaga na universidade. E esta-
belecer que, no caso de grande nú-
mero de interessados, a universi-
dade possa definir limite de vagas.

Para a viabilização do projeto,
segundo o senador, será utilizado

o método do ensino a distância, o
que contribuirá para a meta do
Ministério da Educação de dobrar
o número de vagas nas universi-
dades em quatro anos.

De acordo com a LDB, ao final
da Década da Educação (2006),
somente serão admitidos no ma-
gistério professores de educação
básica com nível superior ou que
forem formados por treinamento
em serviço. Para cumprir tal de-
terminação, o projeto facilita o
acesso dos professores ao ensino
superior. Segundo Cristovam, a
interpretação que está sendo dada
é a de que a exigência de curso
superior valerá de 2006 em dian-
te. O senador disse que �ninguém
vai sair demitindo professor por-
que não tem curso superior�.

Em entrevista após o encontro
com Sarney, Cristovam anunciou
as metas do Ministério da Educa-
ção: erradicação do analfabetismo
em quatro anos; construção da es-
cola ideal; universidade aberta; su-
peração do estado de emergência
das universidades e adoção de um
projeto novo de universidade; e
atendimento ao ensino médio.

Das quase 810 mil funções do-
centes da 1ª à 4ª série do ensino
fundamental, 541 mil são consti-
tuídas por professores com ti-
tulação de nível médio, conforme
o Censo Escolar de 2002, citado
na justificação do projeto do se-
nador Cristovam Buarque que
garante a docente da rede públi-
ca acesso sem vestibular em cur-
so de graduação para professo-
res. Ainda de acordo com o cen-
so, 247 mil funções docentes são
exercidas por leigos e portadores
de escolaridade de nível médio

Censo escolar mostra grande número de professores leigos
que atuam na educação infantil.

Na Região Sudeste, 75% dos do-
centes do ensino fundamental e do
médio têm formação de nível su-
perior, enquanto nas regiões Nor-
te e Nordeste esse percentual cai
para 40% e 41%, respectivamente.

Na justificação da proposta, o
senador afirma que ainda é signi-
ficativo o contingente de profes-
sores sem formação mínima para
o exercício profissional. Confor-
me o Censo Escolar de 2002, há
272 mil funções docentes exerci-
das por leigos (13% do total) no

ensino fundamental e no médio.
Na zona rural, estão 25% das fun-
ções exercidas por leigos, embo-
ra o campo possua apenas 15%
das funções docentes. Considera-
das apenas as mais de 25 mil fun-
ções docentes exercidas por pro-
fissionais com escolaridade de
ensino fundamental, completo ou
não, a participação da zona rural
passa a ser de 73%.

Cristovam refere-se também a
um outro desequilíbrio entre re-
giões. O Nordeste tem 56% de to-
das as funções docentes que

correspondem à escolaridade de
ensino fundamental. Embora as
regiões Norte e Nordeste tenham
37% das funções docentes de todo
o país, concentram quase 63% dos
profissionais leigos do ensino fun-
damental e do médio.

Segundo o senador, �as metas
de extinguir a docência leiga e de
ampliar a habilitação em nível su-
perior dos professores da educa-
ção básica somente serão alcan-
çadas se houver um grande esfor-
ço do poder público, com o apoio
das instituições e da sociedade�.

Medida não prejudica vestibulandos, pois serão
definidas �vagas além das atuais�, diz Cristovam

Presidente
José Sarney

9h30 � Recebe o ministro Nilson Naves, presidente
do Superior Tribunal de Justiça
10h � Recebe Armando Rollemberg
10h30 � Recebe Carlos Lessa, presidente do
BNDES
11h30 � Recebe o ministro Nelson Jobim,
presidente do Tribunal Superior Eleitoral
12h � Recebe Geraldo Brindeiro, procurador-geral
da República

A G E N D AA G E N D A
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A definição dos partidos que in-
dicarão os presidentes das comis-
sões de Assuntos Econômicos
(CAE), Constituição, Justiça e Ci-
dadania (CCJ) e Relações Exteri-
ores e Defesa Nacional (CRE) foi
adiada para a próxima terça-fei-
ra. O PT, com a terceira bancada,
pleiteia a CAE. Pela tradição, a CAE
e a CCJ são presididas pelas duas
maiores bancadas � atualmente
PMDB e PFL.

Na noite de ontem, os líderes do
PMDB, Renan Calheiros (AL); do
PFL, José Agripino Maia (RN); do
PSDB, Arthur Virgílio (AM); do PTB,
Fernando Bezerra (RN); e do PSB,
Antonio Carlos Valadares (SE),
além do líder do governo no Sena-
do, Aloizio Mercadante (PT-SP); da
vice-líder do PT, Ana Júlia (PT-PA);
e do senador Amir Lando (PMDB-
RO) reuniram-se com o presiden-
te José Sarney, na tentativa de so-
lucionar a disputa.

Segundo Calheiros, o PMDB não
aceita abrir mão de ser o primeiro
a escolher a comissão temática que
presidirá. Ele informou que o par-
tido está dividido sobre qual co-
missão escolher, mas garante que
�na hora certa estaremos unidos�.

José Agripino revelou que o PFL
indicará Antonio Carlos Magalhães
(PFL-BA) para a primeira comissão
que couber ao partido e José Jor-
ge (PFL-PE), para a segunda.

Já Mercadante considera possí-
vel um acordo com o PMDB e o
PFL em torno da presidência das
três principais comissões temáticas.

Adiada decisão
sobre presidência

das comissões
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A idéia do presi-
dente do Senado,
José Sarney, de
priorizar a reforma
política, é �uma ex-
celente agenda�, na
opinião do líder do
governo, senador
Aloizio Mercadante
(PT-SP). Ele obser-
vou ontem que as
últimas eleições de-
ram muitos subsídi-
os para se aprimo-
rar o sistema político no Brasil.

� Existem distorções que preci-
sam ser superadas, como as legen-
das de aluguel, a questão da fideli-
dade partidária, o problema do aces-
so à televisão, o critério de repre-
sentação das bancadas na Mesa e o
poder econômico � afirmou.

A eleição dos suplentes dos sena-

O líder do PFL no Senado, José
Agripino (RN), quer priorizar a
aprovação da reforma política,
por considerá-la a mais básica de
todas. Para ele, é fundamental for-
talecer os partidos políticos e,
para isso, é importante adotar as
exigências de fidelidade partidá-
ria e de desempenho mínimo nas
eleições, aliadas ao financiamen-
to público exclusivo das campa-
nhas eleitorais.

Agripino reconheceu que a ba-
talha maior da reforma política se
dará na Câmara dos Deputados,
mesmo porque esses dispositivos
já foram aprovados no Senado.
�Tudo está represado lá�, disse,
indicando a Câmara.

Em relação às reformas previ-
denciária e tributária, Agripino
explicou que seu partido aguar-

O líder do PMDB
no Senado, Renan
Calheiros (AL), admi-
tiu ontem a possibili-
dade de mudança no
Regimento Interno
da Casa para reduzir
prazos e apressar a
votação das refor-
mas. Havendo con-
senso, ele considera
essa hipótese viável.

� O que observa-
mos nos dias das elei-
ções para a presidência da Câmara
e do Senado foi um clima de total
boa vontade. Bom para se agilizar a

O presidente do Senado, José
Sarney, afirmou ontem que a
reforma política será a priori-
dade da agenda do Poder Legis-
lativo. Ele concedeu entrevista
à imprensa após fazer uma visi-
ta de cortesia ao presidente da
Câmara, deputado João Paulo
Cunha, e anunciou que a trami-
tação da reforma política no Se-
nado deverá ser iniciada imedi-
atamente.

Segundo Sarney, o presiden-
te da Câmara disse que vai inici-
ar o debate das reformas tribu-
tária e previdenciária assim que
receber os textos que estão sen-
do preparados pelo Executivo.

� A reforma política deve ser uma
agenda nossa (do Congresso), en-
quanto a tributária e a previdenciá-
ria são do Poder Executivo � disse.

Para Sarney, a reforma política é
prioridade porque, enquanto o país
tiver instituições políticas do século
19, não se modernizará. Na sua opi-
nião, o voto distrital é um dos cami-
nhos a serem escolhidos.

� Como não se pode acabar com
a inflação por decreto, não adianta,
em reforma política, votar uma lei
restritiva quanto à fidelidade parti-
dária se não enfrentarmos o pro-
blema do sistema de votação. O voto
proporcional leva à fragmentação
e à infidelidade partidária. Enquan-
to não mudarmos o sistema de vo-
tação, vão ocorrer os mesmos pro-

Sarney: debate sobre reforma política começa já
Presidente do Senado afirma que o tema deve ser prioridade na agenda do Poder Legislativo.

Segundo ele, enquanto tiver instituições políticas do século 19, o país não se modernizará

José Sarney fez visita ao presidente
da Câmara, João Paulo Cunha

blemas, os partidos serão cartórios
para registrar candidatos em vés-
pera de eleição � disse.

Sarney admitiu a possibilidade de
mudança nos regimentos internos
do Congresso para facilitar a trami-
tação das reformas. Segundo ele, a
tramitação começará sob os atuais
regimentos e, se houver atraso na
deliberação sobre as matérias, Se-
nado e Câmara poderão se reunir e
fazer as modificações necessárias.

Na opinião do presidente do Se-
nado, o Congresso debaterá em 2003
temas importantes, de forma que o
país tenha consciência de que se
inicia um tempo novo de constru-
ção. Sarney defendeu ainda que o
PMDB passe a formar a base de sus-
tentação do governo. �Esse é o meu
desejo, votei no Lula�, afirmou.

dores é outro tema
importante a ser
tratado em uma re-
forma política, a-
crescentou Mer-
cadante. Alguns
partidos, como o
PT, têm assegurado
a qualidade da su-
plência, mas isso
não é uma regra
geral, e já ocorre-
ram situações que
prejudicaram a

qualidade da representação, disse.
Ainda de acordo com Mercadan-

te, o Senado já deu uma contribui-
ção importante à reforma política,
apresentando vários projetos de lei
�que estão paralisados na Câmara�.

� Precisamos retomar essa dis-
cussão e dar a ela a importância ne-
cessária � completou.

Mercadante elogia proposta
de agenda para o Legislativo

Para Calheiros, clima de boa vontade facilita consenso

Agripino considera fundamental fortalecer os partidos

Ao participar ontem de solenida-
de realizada no Quartel-General do
Exército, durante a qual o presidente
Luiz Inácio Lula da Silva foi agracia-
do com a Ordem do Mérito Militar,
o presidente do Senado, José
Sarney, ressaltou o significado do
evento para a manutenção das tra-
dições democráticas no país.

� Esta é uma das solenidades
inaugurais da Presidência da Repú-
blica e mostra a continuidade da tra-
dição: o presidente da República,
que é o comandante-em-chefe das
Forças Armadas, recebe as insígni-
as que lhe são próprias e compro-
mete-se a zelar pelos seus subordi-
nados � afirmou.

Sarney reforçou as palavras do
presidente Lula, que, ao discursar

Agripino diz que o PFL
vai aguardar o projeto do

governo para a Previdência

na solenidade, prometeu �adiar,
mas não postergar� o aporte de re-
cursos necessários ao reaparelha-
mento das Forças Armadas.

� O presidente da República teve
oportunidade de realçar que o go-
verno pode ter prioridades, mas não
pode postergar aquilo que é tão
necessário para o país, ao exercício
de sua soberania, como o reapare-
lhamento das Forças Armadas, que
devem estar sempre prontas a de-
fender o país � disse Sarney.

O primeiro-secretário do Senado,
Romeu Tuma (PFL-SP), e os sena-
dores Aloizio Mercadante (PT-SP)
e Maguito Vilela (PMDB-GO) esta-
vam entre os presentes à solenida-
de, na qual também foram condeco-
rados o vice-presidente da Repúbli-

ca, José Alencar, e o ministro da De-
fesa, embaixador José Viegas Filho.

CONSELHO
O presidente do Senado não vê

fundamento nas alegações de que
ocorreria superposição de poderes
entre o Conselho de Desenvolvimen-
to Econômico e o Legislativo.

� Acho que não há superposição
nenhuma, uma vez que o conselho
está na área do Executivo e tem suas
funções delimitadas. O conselho é
um órgão do Poder Executivo, e não
do Poder Legislativo. O Executivo na-
turalmente ouvirá o conselho e as
propostas que este elaborar, harmo-
nizando todas as opiniões, mas o
Congresso é um outro fórum, e é
quem vai transformar essas suges-
tões em lei � disse.

Presidente do Senado vê continuidade democrática

Renan Calheiros admite
possibilidade de mudança

no Regimento Interno

Mercadante: eleições
ofereceram subsídios

para a reforma política

dará as propostas
que o governo en-
viará ao Congresso.
Segundo ele, caberá
ao PT, que tanto
opôs obstáculos às
propostas apresen-
tadas pelo governo
Fernando Henrique,
mostrar que mudou
e que agora consi-
dera as reformas in-
dispensáveis. O PFL
examinará os proje-
tos de forma serena e desapaixo-
nada, pensando no bem do Brasil,
acrescentou.

Agripino manifestou-se contrá-
rio à idéia de encurtar os prazos
de tramitação previstos no Regi-
mento Interno. Os prazos permi-
tem amplo debate, bem como o

estabelecimento
do contraditório,
em que cada um
tem oportunidade
de defender suas
idéias, disse.

� Se o governo
quiser agilizar a
reforma previden-
ciária, pode apro-
veitar o PLC (pro-
jeto de lei da Câ-
mara) nº 9, pre-
vendo novas re-

gras para aposentadoria dos ser-
vidores públicos que ingressarão
no serviço, que já está pronto para
ser votado. Não resolve o déficit
do setor, mas sinaliza vontade po-
lítica. Pode representar a retirada
da tampa de uma chaleira que está
prestes a explodir � sugeriu.

tramitação das re-
formas e facilitar o
consenso que os
partidos querem
fazer � disse.

De acordo com o
senador, desde que
não se atropele o
rito, o que não é do
interesse de ne-
nhum partido, a
mudança do Regi-
mento Interno po-
de ser feita, assim

como a criação de uma subcomissão,
na Câmara dos Deputados ou no
Senado, com o objetivo de anteci-

par o debate sobre as reformas pre-
tendidas pelo governo. Isso, segun-
do Renan Calheiros, seria uma ma-
neira de formar consenso previa-
mente à tramitação das matérias.

COMISSÕES
Calheiros disse também que,

como seu partido conquistou o
maior número de cadeiras nas úl-
timas eleições para o Senado, ca-
berá aos peemedebistas a primei-
ra escolha de presidência de co-
missão. Conforme o líder, se o
PMDB abrir mão dessa prerroga-
tiva, estará abrindo mão de espa-
ço político, o que �não é recomen-
dável em nenhuma conjuntura�.
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Por meio de proposta de
emenda à Constituição (PEC), a
senadora Marina Silva (PT-AC)
defende a criação do Orçamen-
to Social, com a finalidade de
reunir as receitas e despesas
para as áreas de educação, saú-
de, assistência social, sanea-
mento, habitação popular e re-
forma agrária. Para Marina, a
alteração no texto constitucio-
nal é necessária porque, da
maneira como o Orçamento da
União é elaborado hoje, os gas-
tos sociais estão dispersos en-
tre o Orçamento Fiscal e da Se-
guridade Social, o que faz com
que haja falhas na alocação de re-
cursos públicos nessas áreas.

� Consideramos que as altera-
ções propostas contribuirão para
uma melhor evidenciação do vo-
lume e da trajetória de gastos pú-
blicos no país e para o aperfeiço-
amento do processo de elabora-
ção, execução, acompanhamen-

A senadora Heloísa Helena (PT-
AL) recebeu na tarde de ontem,
em seu gabinete, a visita do embai-
xador do Iraque, Jarallah Alobaidy.
Ele veio ao Senado pedir apoio para
o seu país diante da ameaça de guer-
ra por parte dos Estados Unidos.
Segundo a senadora, o PT tem
compromisso com a autodetermi-
nação dos povos e deve incentivar
um debate, principalmente no âm-
bito das comissões de Relações Ex-
teriores do Senado e da Câmara
dos Deputados, que vise evitar
nova guerra no Golfo Pérsico.

Heloísa informou que a reunião
com o embaixador iraquiano teve
a participação dos deputados fe-
derais Chico Alencar (PT-RJ),
Luciana Genro (PT-RS) e Babá (PT-
PA). �O que se busca são ações ar-
ticuladas no Parlamento para sen-
sibilizar a sociedade em relação ao
conflito�, ressaltou, antecipando

O senador Reginaldo Duarte
(PSDB-CE), ao contrário do que
publicou a edição de ontem do Jor-
nal do Senado, votou na eleição
para a Presidência do Senado Fe-
deral. A votação, que ocorreu no
último sábado, contou com a par-
ticipação de 79 dos 81 senadores.
Somente não votaram a senadora
Heloísa Helena (PT-AL) e o sena-
dor José Sarney (PMDB- AP), elei-
to presidente da Casa para o biênio
2003-2004.

Segundo Reginaldo Duarte, hou-
ve confusão quanto à sua partici-
pação na eleição porque o painel
eletrônico não aceitou a senha di-
gitada por ele para registrar sua
presença. Dessa forma, o senador
contou que teve de pedir à Mesa o
recadastramento de seu código.
Quando ele retornou ao seu local
no Plenário, a votação já havia co-
meçado. Mesmo assim, ele pôde
votar, seu voto foi computado e
seu nome apareceu no painel.

� Naturalmente, eu errei algum
número, esqueci um número qual-
quer da senha. Então, fui lá reca-

Marina defende Orçamento
impositivo para área social

Proposta cria lei anual específica prevendo destinação de verbas para
educação, saúde, moradia, saneamento, assistência e reforma agrária

to e avaliação das despesas orça-
mentárias, não apenas em relação
aos gastos sociais, mas para a to-
talidade das despesas orçamentá-
rias � justifica Marina.

A proposta, que está na Comis-
são de Constituição, Justiça e Ci-
dadania (CCJ), traz ainda meca-
nismos para garantir maior efetivi-

dade no cumprimento da lei
orçamentária, tornando obri-
gatória a execução da progra-
mação de despesas na área so-
cial. A alteração do Orçamen-
to só poderá ser feita, de acor-
do com a PEC, por meio de
projeto de lei ou no caso de
calamidade pública ou crises
de arrecadação de tributos.

� Os gastos públicos não po-
dem se perder na prática vici-
ada de execução do Orçamen-
to, em que seu caráter pura-
mente autorizativo permite
que o acordo estabelecido no
Congresso Nacional seja alte-

rado unilateralmente pelo Execu-
tivo, passando a refletir priorida-
des voltadas para a geração de
superávits primários crescentes
nas contas governamentais em
detrimento de outras, como o
combate à pobreza � declarou a
senadora, que  reassumiu o cargo
de ministra do Meio Ambiente.

que o PT intensificará gestões jun-
to ao governo federal para incen-
tivar soluções diplomáticas via Or-
ganização das Nações Unidas
(ONU).

� Nós estamos sinalizando para
outros países que os interesses
dos Estados Unidos não estão aci-
ma dos interesses das outras na-
ções � assinalou Heloísa Helena,
sustentando ser notório que os
norte-americanos têm interesse
na reserva petrolífera do Iraque,
a segunda maior do mundo. No
seu entendimento, no atual qua-
dro de ameaça de guerra ao Ira-
que também está em jogo a influ-
ência da indústria armamentista
dos Estados Unidos.

A senadora acrescentou que o
PT quer a reabertura da Embaixa-
da do Brasil no Iraque e que o par-
tido levará esse pleito ao presiden-
te da República.

dastrá-la e vim para votar � disse o
senador.

REFORMAS
O parlamentar pelo Ceará afir-

mou que suas expectativas para
esta legislatura são todas positivas.
De acordo com Reginaldo Duarte,
o presidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va terá apoio para realizar as re-
formas que pretende fazer. �Ago-
ra vamos apoiar as reformas que
Lula está querendo. Fernando
Henrique Cardoso as mandou aqui
para o Congresso e o PT sempre
foi contra�, acrescentou.

Heloísa pede esforço para
evitar nova guerra no Golfo

Duarte participou da votação
para Presidência do Senado

Marina Silva aponta a existência de falhas
na alocação de recursos para o setor

Reginaldo Duarte disse que o
governo terá apoio necessário

para realizar mudanças

Heloísa Helena
recebeu o
emba i xado r
iraquiano, Jarallah
A loba idy

Os senadores gaúchos Pedro
Simon (PMDB), Sérgio Zambiasi
(PTB) e Paulo Paim (PT) firma-
ram ontem um pacto pelo Rio
Grande do Sul. Apesar de repre-
sentarem partidos diferentes, eles
decidiram unir esforços em tor-
no dos interesses do estado. Uma
das principais iniciativas dos se-
nadores será reivindicar junto à
União um encontro de contas com
o governo do Rio Grande do Sul.

� Nós três somados somos mais
do que a soma de nós três. Cada
um isolado pode fazer alguma
coisa pelo estado, mas nós três
juntos podemos fazer muito mais
do que cada um isolado � com-
parou Pedro Simon, que, em 1997,
apresentou no Senado projeto de
lei propondo a criação de comis-
são especial para analisar um en-
contro de contas entre o Rio Gran-
de do Sul e a União.

Na avaliação de Simon, o esta-
do vem sendo prejudicado, ao
longo dos anos, no seu relaciona-
mento com o governo federal. Ele
citou o caso da empresa Aços Fi-
nos Piratini, implantada pelo go-
verno estadual e depois repassa-
da à União para que tivesse sua
produção de aço ampliada. O go-

verno federal, disse, privatizou a
empresa e se apropriou da totali-
dade dos recursos da venda.

Além de destacar a importância
da unidade da bancada gaúcha,
Paulo Paim falou da necessidade
de o Congresso discutir e aprovar
as reformas que modernizam o
país. Ele considerou como a mais
importante a reforma tributária. O
senador ressaltou ainda a necessi-
dade de um profundo debate so-
bre a reforma da Previdência e a
atualização da Consolidação das
Leis do Trabalho (CLT).

� Vamos discutir a CLT, mas não
nos moldes que o governo anteri-
or apresentou, em que era ofere-
cido todo o poder ao capital em
relação ao trabalho. Entendemos
que será possível es-
tabelecer um belo de-
bate, de forma pontu-
ada, em torno de di-
versos pontos da CLT,
mas não no que al-
guns apontam, como
se reformar a CLT sig-
nificasse suprimir os
direitos dos trabalha-
dores � explicou Pau-
lo Paim.

Já o senador Sérgio

Zambiasi revelou que a bancada
federal gaúcha da Câmara dos De-
putados também participará ativa-
mente do pacto dos parlamenta-
res em favor do Rio Grande do Sul.
Ele registrou que senadores e de-
putados já vêm se reunindo men-
salmente na busca de soluções que
permitam ao estado superar suas
dificuldades financeiras e reencon-
trar o caminho do desenvolvimen-
to. Zambiasi também registrou que
sua vida política tem sido pautada
pela inclusão social e analisou o
programa Fome Zero.

� O programa Fome Zero está
sendo lançado, e somente após
sua implantação poderemos ob-
servar os erros e os acertos � afir-
mou Zambiasi.

Bancada gaúcha faz pacto em favor do estado

Paim, Simon e Zambiasi vão reivindicar encontro de
contas entre governo federal e Rio Grande do Sul
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